
RECURSO ESPECIAL Nº 2236999 - RJ(2025/0381740-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORA : SONIA REGINA DE CARVALHO MESTRE - RJ027635
RECORRIDO : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S/A
ADVOGADOS : BRUNO ANNES DIAS LUCIO VIGNOLI - RJ249879

RICARDO DE SEQUEIRA TOLEDO - RJ163786
LEONARDO ALFRADIQUE MARTINS - RJ098995

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DA
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE PROVEITO ECONÔMICO. FIXAÇÃO PELO
CRITÉRIO DA EQUIDADE.

I - Na origem, a Fazenda Pública ajuizou execução fiscal,
visando à cobrança de crédito tributário de ICMS. Na sentença, julgou-se
extinto o processo sem resolução de mérito, por perda superveniente do
objeto em razão do cancelamento da CDA nos embargos à execução, com
condenação do Estado ao pagamento de honorários de 10% sobre o valor
da causa. A sentença foi reformada pelo Tribunal  para fixar os a quo
honorários nos percentuais mínimos das faixas do  § 3º e § 5º, do art. 85,
CPC.

II - Não se olvida que esta Corte Superior tem decidido que é
possível a cumulação dos honorários advocatícios fixados em execução
fiscal com aqueles arbitrados em ações conexas, como os embargos à
execução, contanto que respeitados os limites estabelecidos na legislação
processual civil. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 2.143.558/RJ,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em

 DJEN de  AgInt no  relator27/8/2025,  2/9/2025;  AREsp n. 2.206.502/SP,
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 12/3/2025,
DJEN de  AgInt no  relator Ministro 18/3/2025;  AREsp n. 1.850.006/RJ,
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 21/10/2024,

 AgInt no  relatora Ministra Regina28/10/2024;  REsp n. 2.152.579/RJ,
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de 16/9/2024,  19/9/2024;
 AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 2.102.923/MG,
Segunda Turma, julgado em  DJe de 8/4/2024,  11/4/2024.

III - No caso concreto, verifica-se que a extinção da execução
fiscal, sem resolução do mérito, decorreu da procedência dos embargos à
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execução, com a consequente desconstituição da CDA que instruía o feito
executivo. Nesse caso, o efetivo proveito econômico é discutido na ação
conexa (embargos à execução, ação anulatória etc.), e não na execução
fiscal, a qual se extingue como mera decorrência da procedência dos
embargos.

IV - A fixação cumulativa dos honorários em ambos os feitos
(execução fiscal e embargos à execução), com a aplicação dos percentuais
mínimos de cada faixa do  § 3º, do CPC, poderá resultar na art. 85,
extrapolação do limite máximo previsto nas respectivas faixas, além de
comprometer a majoração recursal prevista no § 11 do mesmo dispositivo.

V - A Primeira Turma do STJ tem reiteradamente admitido a
fixação dos honorários advocatícios por equidade, quando a extinção da
execução fiscal, sem resolução do mérito, decorrer de acolhimento de
pedido deduzido em ação conexa em que se discutiu a validade do crédito
exequendo. Precedentes: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.656.432/SP,
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJEN de 24/3/2025,

 AgInt nos EDcl no  relatora Ministra31/3/2025;  REsp n. 1.898.491/SC,
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de 30/9/2024,

 AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio3/10/2024;  REsp n. 2.013.832/SC,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,  26/6/2024;
 AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, REsp n. 1.771.053/MG,
Primeira Turma, julgado em  DJe de 28/9/2020,  30/9/2020.

VI - Admite-se, portanto, a cumulação dos honorários
advocatícios fixados nos embargos à execução com os devidos na execução
fiscal, cabendo, quanto a estes, a observância do critério da equidade,
diante da ausência de proveito econômico na ação executiva e visando
assegurar remuneração adequada ao trabalho do causídico.

VII - Recurso especial provido para determinar o retorno dos
autos ao Tribunal para fixar os honorários advocatícios por equidade. a quo, 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por 19/02/2026  25/02/2026,
unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 

                     Brasília, .26 de fevereiro de 2026

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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PROCURADORA : SONIA REGINA DE CARVALHO MESTRE - RJ027635
RECORRIDO : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S/A
ADVOGADOS : BRUNO ANNES DIAS LUCIO VIGNOLI - RJ249879

RICARDO DE SEQUEIRA TOLEDO - RJ163786
LEONARDO ALFRADIQUE MARTINS - RJ098995

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PROCEDÊNCIA DOS
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA
CDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DA EXECUÇÃO FISCAL.
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVEITO
ECONÔMICO. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA EQUIDADE.

I - Na origem, a Fazenda Pública ajuizou execução fiscal, visando
à cobrança de crédito tributário de ICMS. Na sentença, julgou-se extinto o
processo sem resolução de mérito, por perda superveniente do objeto em
razão do cancelamento da CDA nos embargos à execução, com condenação
do Estado ao pagamento de honorários de 10% sobre o valor da causa. A
sentença foi reformada pelo Tribunal  para fixar os honorários nos a quo
percentuais mínimos das faixas do  § 3º e § 5º, do CPC. art. 85,

II - Não se olvida que esta Corte Superior tem decidido que é
possível a cumulação dos honorários advocatícios fixados em execução fiscal
com aqueles arbitrados em ações conexas, como os embargos à execução,
contanto que respeitados os limites estabelecidos na legislação processual
civil. Precedentes: AgInt nos EDcl no  relator Ministro REsp n. 2.143.558/RJ,
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 27/8/2025,

 AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva2/9/2025;  AREsp n. 2.206.502/SP,
Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 12/3/2025,  18/3/2025;

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraAREsp n. 1.850.006/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 21/10/2024,  28/10/2024;

 relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraREsp n. 2.152.579/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 16/9/2024,  19/9/2024;
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 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 2.102.923/MG,
julgado em  DJe de 8/4/2024,  11/4/2024.

III - No caso concreto, verifica-se que a extinção da execução
fiscal, sem resolução do mérito, decorreu da procedência dos embargos à
execução, com a consequente desconstituição da CDA que instruía o feito
executivo. Nesse caso, o efetivo proveito econômico é discutido na ação
conexa (embargos à execução, ação anulatória etc.), e não na execução fiscal,
a qual se extingue como mera decorrência da procedência dos embargos.

IV - A fixação cumulativa dos honorários em ambos os feitos
(execução fiscal e embargos à execução), com a aplicação dos percentuais
mínimos de cada faixa do  § 3º, do CPC, poderá resultar na art. 85,
extrapolação do limite máximo previsto nas respectivas faixas, além de
comprometer a majoração recursal prevista no § 11 do mesmo dispositivo.

V - A Primeira Turma do STJ tem reiteradamente admitido a
fixação dos honorários advocatícios por equidade, quando a extinção da
execução fiscal, sem resolução do mérito, decorrer de acolhimento de pedido
deduzido em ação conexa em que se discutiu a validade do crédito
exequendo. Precedentes: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.656.432/SP,
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJEN de 24/3/2025,  31/3/2025;
 AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Regina Helena REsp n. 1.898.491/SC,
Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 30/9/2024,  3/10/2024;

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraREsp n. 2.013.832/SC,
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 24/6/2024,  26/6/2024;

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,REsp n. 1.771.053/MG,
julgado em  DJe de 28/9/2020,  30/9/2020.

VI - Admite-se, portanto, a cumulação dos honorários advocatícios
fixados nos embargos à execução com os devidos na execução fiscal,
cabendo, quanto a estes, a observância do critério da equidade, diante da
ausência de proveito econômico na ação executiva e visando assegurar
remuneração adequada ao trabalho do causídico.

VII - Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos
ao Tribunal para fixar os honorários advocatícios por equidade. a quo, 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Estado do Rio de Janeiro com

fundamento no  III, da Constituição Federal. art. 105,

Na origem, a Fazenda Pública ajuizou execução fiscal, em abril de 2014,

visando à cobrança de crédito tributário de ICMS/FECP, relacionado a operações de
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importação sob regime de admissão temporária. Deu-se, à causa, o valor de R$

2.081.560,74 (dois milhões oitenta e um mil quinhentos e sessenta reais e setenta e quatro

centavos).

Na sentença, julgou-se extinto o processo sem resolução de mérito, por perda

superveniente do objeto em razão do cancelamento da Certidão de Dívida Ativa (CDA) nos

embargos à execução, com condenação do Estado ao pagamento de honorários de 10%

sobre o valor da causa.

A apelação foi provida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,

para fixar os honorários nos percentuais mínimos das faixas do  § 3º e § 5º, do art. 85,

Código de Processo Civil de 2015 ( , mCPC/2015) antendo os demais termos da sentença. O

referido acórdão foi assim ementado, : in verbis

 
AGRAVO INTERNO. DIREITO TRIBUTÁRIO. Execução Fiscal. Cancelamento da

CDA nos autos dos Embargos à Execução. Decisão monocrática da lavra do Des. Nagib Slaibi
Filho, que negou provimento à apelação do Estado Exequente, mantendo a sentença que
julgou extinta a execução pela perda do objeto, e condenou o mesmo ao pagamento dos
honorários sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Insurgência do
Estado Exequente, objetivando que os honorários sucumbenciais sejam fixados por equidade,
ou na forma dos §§ 3º e 5º, do CPC. Não se trata de hipótese excepcional que autorize a
fixação por equidade (art. 85, §8º, do CPC), tampouco está presente situação que afaste a regra
geral de observância das faixas legais. Reforma da decisão monocrática para dar provimento
ao presente recurso, modificando a sentença, para condenar o Estado Exequente ao pagamento
de honorários advocatícios sobre o valor da causa, pelo percentual mínimo de cada faixa
fixada nos incisos do §3º, do artigo 85, do CPC. RECURSO PROVIDO.

 

Não foram opostos embargos de declaração.

Estado do Rio de Janeiro alega violação do  § 8º, do art. 85,  CPC/2015,

sustentando, em síntese, que a extinção da execução fiscal foi meramente formal, por

cancelamento da CDA decorrente de decisão transitada em julgado nos embargos à
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execução, sem impacto no crédito tributário no bojo da execução, razão pela qual os

honorários devem ser fixados por apreciação equitativa, ante a inexistência de proveito

econômico mensurável na própria execução.

Contrarrazões apresentadas às fls. 512-524.

É o relatório.

 

VOTO

Não se olvida que esta Corte Superior tem decidido que é possível a cumulação

dos honorários advocatícios fixados em execução fiscal com aqueles arbitrados em ações

conexas, como os embargos à execução, contanto que respeitados os limites estabelecidos

na legislação processual civil. 

Sobre o assunto, os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO CÍVIL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
AGRAVO

INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é reconhecida a possibilidade de

cumulação dos honorários advocatícios fixados em execução fiscal com aqueles arbitrados em
ações conexas, como os embargos à execução, contanto que respeitados os limites
estabelecidos na legislação.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp n. 2.143.558/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 27/8/2025,  2/9/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÕES CONEXAS. CUMULAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu provimento a recurso
especial para, observados os limites legais, reconhecer a possibilidade de arbitramento de
honorários advocatícios em execução fiscal, apesar da anterior condenação ao pagamento da
verba em ações conexas.
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II. É assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que, desde que respeitados os
limites percentuais e parâmetros previstos na legislação, é possível a cumulação dos
honorários advocatícios fixados em execução fiscal com aqueles arbitrados em ações conexas
(embargos à execução/ação anulatória). Precedentes.

III. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda AREsp n. 2.206.502/SP,

Turma, julgado em  DJEN de ) 12/3/2025,  18/3/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AÇÕES
AUTÔNOMAS. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento encampado pela Corte regional não está em conformidade com a tese
firmada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o regime de julgamento de recursos
repetitivos -  -, segundo a qual "os embargos do devedor são ação de Tema 587/STJ
conhecimento incidental à execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser
fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente autônoma, respeitando-se os
limites de repercussão recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba honorária não
exceda o limite máximo previsto no § 3º do  do " (  relator art. 20  CPC/1973 REsp 1.520.710/SC,
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em  REPDJe de 18/12/2018,

 DJe de .2/4/2019,  27/2/2019)
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira AREsp n. 1.850.006/RJ,

Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  28/10/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 587/STJ.
EMBARGOS À EXECUÇÃO E AÇÕES CONEXAS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE ART. 1.021,
2015. DESCABIMENTO.

I ? A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp.
1.520.710/SC, mediante o rito do -C do  (Tema 587), fixou o art. 543  CPC/1973

entendimento de ser possível a cumulação da verba honorária fixada nos Embargos à
Execução com a arbitrada na própria execução, vedada a compensação entre ambas (REsp.
1.520.710/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27.2.2019).

II ? É firme a orientação deste Superior Tribunal segundo a qual a verba de
sucumbência devida nas execuções fiscais é independente daquela a ser arbitrada em ações
conexas, como embargos do devedor ou ações anulatórias.

III ? Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV ? Agravo Interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira REsp n. 2.152.579/RJ,

Turma, julgado em  DJe de ) 16/9/2024,  19/9/2024.
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE

CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM OS FIXADOS EM AÇÃO
ANULATÓRIA CONEXA. VERBA DE SUCUMBÊNCIA. INDEPENDÊNCIA DE
OUTRAS ABITRADAS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal ajuizados por Marina Lorena de
Souza contra Estado de Minas Gerais, nos quais a parte embargante requereu a extinção do
feito e a condenação do embargado em honorários, dado o trânsito em julgado do processo
apenso, no qual foi confirmada a decadência do tributo. Na sentença o pedido foi julgado
procedente ante a perda superveniente, tendo em vista a inexigibilidade do débito. No Tribunal
a quo, deu-se parcial provimento a apelação do Estado para fixar os honorários devidos nos
embargos à execução, em 8% sobre o valor da causa.

II - Não assiste razão ao recorrente, pois a verba de sucumbência devida nas execuções
fiscais é independente daquela a ser arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor
ou ações anulatórias.

Confiram-se: (AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, REsp n. 1.921.877/SC,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ); (AgInt no 13/3/2023,  21/3/2023.  AREsp n. 2.248.739/RJ,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 5/6/2023,  16/6/2023.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, REsp n. 2.102.923/MG,

julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  11/4/2024.
 
 

No caso em exame, verifica-se que a extinção da execução fiscal decorreu da

procedência dos embargos à execução, com a consequente desconstituição da Certidão de

Dívida Ativa que instruía o feito executivo.

Com efeito, caso os honorários sejam arbitrados cumulativamente em ambos os

feitos (execução fiscal e embargos à execução), com a aplicação dos percentuais mínimos

de cada faixa do  § 3º, do CPC, poderá resultar na extrapolação do limite máximo art. 85,

previsto nas respectivas faixas. A título exemplificativo: incorrendo ambas as condenações

sobre proveito econômico situado entre 200 (duzentos) e 2.000 (dois mil) salários-

mínimos, o arbitramento mínimo de 8% em cada processo resultaria no somatório de 16%,

superando o limite máximo de 10% estabelecido na respectiva faixa.

Mesmo que se imponha o respeito estrito ao teto em cada ação isoladamente,

persistirá distorção econômica no tocante ao trabalho adicional exercido no grau recursal.
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Isso porque, à luz do  § 11, do CPC, a majoração recursal perderia efetividade art. 85,

quando já atingidos os limites máximos das faixas percentuais no grau de origem,

desvirtuando a finalidade remuneratória da verba honorária em grau recursal.

Acrescenta-se que o efetivo proveito econômico é discutido na ação conexa

(embargos à execução, ação anulatória etc.), e não na execução fiscal, a qual se extingue

como mera decorrência da procedência dos embargos. Tal circunstância afasta a

possibilidade de se atribuir proveito econômico próprio ao processo executivo, tornando

inadequada a adoção dos percentuais previstos nas faixas do § 3º do  do CPC em art. 85

relação à execução fiscal.

Em direção análoga, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça tem

admitido a fixação dos honorários advocatícios por equidade, quando a extinção da

execução fiscal, sem resolução do mérito, decorrer de acolhimento de pedido deduzido em

ação conexa em que se discutiu a validade do crédito exequendo. Confiram-se os julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL.
EXTINÇÃO DECORRENTE DE PROVIMENTO ALCANÇADO EM AÇÃO CONEXA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. CRITÉRIO DA EQUIDADE. VALOR.
REVISÃO. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do  quando o Tribunal de origem CPC/2015
se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável
ao interesse da parte não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2."Esta Corte Superior possui orientação firme no sentido da possibilidade de fixação da
verba honorária, em atenção ao critério da equidade, quando a extinção da execução fiscal,
sem resolução do mérito, decorrer de acolhimento de pedido deduzido em ação conexa em que
se discutiu a validade do crédito exequendo" (AgInt no  relator Ministro REsp 2.013.832/SC,
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de ). 24/6/2024,  26/6/2024.

3. Não se admite o recurso especial para reapreciar o valor dos honorários advocatícios
fixados por equidade, ante o óbice da Súmula 7 do STJ, exceto quando quantificados de forma
irrisória ou exorbitante, o que não é o caso dos autos.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, AREsp n. 2.656.432/SP,

julgado em  DJEN de ) 24/3/2025,  31/3/2025.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA
DECISÃO AGRAVADA. PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AÇÃO CONEXA.
VALOR DA DÍVIDA INALTERADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR
EQUIDADE. LEGITIMIDADE.

I - A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à inexistência de
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não
incidindo a Súmula n. 182/STJ.

II - Extinta a execução fiscal, sem resolução de mérito, cujo crédito tributário executado
seja objeto em ação conexa, os honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação
equitativa, nos moldes do  §8º, do  em virtude da impossibilidade de se art. 85,  CPC/2015,
estimar o proveito econômico obtido.

III - Nos casos em que, não obstante seja extinta a execução fiscal, o valor da dívida
permanece inalterado, não há como estimar o proveito econômico. Aplicação do teor do art. 85,
§8º, do CPC/2015.

IV - Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido.
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 1.898.491/SC,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 30/9/2024,  3/10/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DECORRENTE DE PROCEDÊNCIA DE
AÇÃO ANULATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE EQUIDADE.
POSSIBILIDADE. IRRISORIEDADE. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF.
PROVIMENTO NEGADO.

1. Esta Corte Superior possui orientação firme no sentido da possibilidade de fixação da
verba honorária, em atenção ao critério da equidade, quando a extinção da execução fiscal,
sem resolução do mérito, decorrer de acolhimento de pedido deduzido em ação conexa em que
se discutiu a validade do crédito exequendo.

2. A discussão acerca da irrisoriedade da verba sucumbencial, fixada abaixo de 1% do
valor da causa, mostra-se dissociada do quadro fático apresentado no acórdão recorrido, de
modo a atrair a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira REsp n. 2.013.832/SC,

Turma, julgado em  DJe de ) 24/6/2024,  26/6/2024.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. RELAÇÃO JURÍDICA

TRIBUTÁRIA. AÇÃO CONEXA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE.
POSSIBILIDADE.

1. É válido o arbitramento dos honorários advocatícios mediante juízo de equidade para
os casos de extinção, sem resolução de mérito, de execução fiscal de crédito cuja higidez foi
objeto de impugnação pelo devedor em sede de ação conexa.

2. Hipótese em que a validade do crédito exequendo foi objeto de embargos cuja
sentença já considerou o proveito econômico para arbitrar honorários sucumbenciais com base
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em percentual sobre o valor da causa (art. 85, § 3º, do CPC), de modo que deve ser
considerada como inestimável economicamente a vantagem obtida com a extinção da correlata
execução fiscal, a ensejar a aplicação do juízo de equidade previsto no  § 8º, do CPC. art. 85,

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, REsp n. 1.771.053/MG,

julgado em  DJe de ) 28/9/2020,  30/9/2020.
 

 

Transcreve-se, por oportuno, passagem do voto do Ministro Gurgel de Faria no

:REsp 1.776.512/SP,  in verbis

 
(...)
Destarte, em hipóteses como a que ora se põe a julgamento, em que a extinção de uma

das ações conexas (execução fiscal) não tem impacto direto na questão de fundo (existência de
crédito tributário, relação jurídica tributária), que continua a ser discutida judicialmente nas
demais ações correlatas, o proveito econômico só se verificaria com a solução definitiva da
controvérsia instalada entre as partes sobre o bem da vida discutido.

Não se trata de afirmar que o proveito econômico obtido com a sentença de extinção da
execução não é mensurável, o que atrairia a regra do  § 4°, III, do  (erige art. 85,  CPC/2015
como base de cálculo subsidiária para honorários o valor atualizado da causa). Trata-se de
afirmar que é inexistente ou irrisório o proveito econômico alcançado com a extinção da
execução sem julgamento do mérito, uma vez que a obrigação tributária, o crédito tributário e
a existência de relação jurídica tributária (bens da vida controvertidos) ainda são discutidos em
sede de ações conexas, só se observando algum proveito econômico com o julgamento
definitivo daquelas ações.

Também não é o caso de se negar vigência ao §6° do  do  que art. 85  CPC/2015
determina, como anotado acima, a aplicação dos critérios previstos nos §§ 2º e 3º
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão. Antes, busca-se evitar a indevida
aplicação em duplicidade da nova tarifação dos honorários sucumbenciais estabelecida pelo
legislador.

Com efeito, a fixação em bis in idem de verbas de sucumbência em percentual sobre o
valor da causa acarretaria a oneração das partes em percentual desproporcional ao proveito
econômico alcançado com o fim de todas as ações.

Assim, o sucesso da extinção da execução, quando não alcança o próprio bem da vida
controvertido, pode atrair a regra do § 8º do  do art. 85  CPC/2015.

(...)
 

Portanto, diante da inexistência de proveito econômico a ser discutida na ação

executiva e para assegurar a adequada remuneração ao causídico, adoto o entendimento de

que é possível a cumulação da verba honorária nos embargos à execução e na execução
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fiscal, desde que nesta seja observado o critério da equidade, considerando que a extinção 

se deu sem resolução do mérito e que a discussão do crédito exequendo ocorreu na ação

conexa.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar o retorno

dos autos ao Tribunal de origem, para fixar os honorários advocatícios por equidade.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.236.999 / RJ
Número Registro: 2025/0381740-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00275766920148190002 202525125812 275766920148190002

Sessão Virtual de  a 19/02/2026  25/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORA : SONIA REGINA DE CARVALHO MESTRE - RJ027635
RECORRIDO : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S/A
ADVOGADOS : LEONARDO ALFRADIQUE MARTINS - RJ098995

RICARDO DE SEQUEIRA TOLEDO - RJ163786
BRUNO ANNES DIAS LUCIO VIGNOLI - RJ249879

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,19/02/2026  25/02/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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